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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. UNIDADE REQUISITANTE: Coordenadoria Administrativa - SME 

2. OBJETO: Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes 
(cadeiras e poltronas próprias para auditórios, com instalação), para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal da Educação de Sobral/CE, conforme as especificações e 
quantitativos previstos neste Termo de Referência. 

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com fornecimento POR DEMANDA. 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

3.1. A aquisição em epígrafe é imprescindível no contexto educacional, visto que cada bem 
móvel dentro da escola busca contribuir para o aprendizado dos alunos auxiliando em sua 
formação, onde um espaço escolar mobiliado corretamente facilita o desenvolvimento pleno 
da capacidade dos alunos, sendo claramente os ambientes educacionais espaços que devem 
valorizar e estimular a autonomia das crianças, jovens e adultos. A presente aquisição se faz 
necessária para atender as demandas das Unidades da Rede Pública Municipal de Ensino, 
sendo os itens descritos imprescindíveis para equipar as escolas previstas para inaugurar no 
ano corrente e as Unidades de Ensino já existentes. Também sendo os itens descritos no 
termo de referência de suma importância para mobiliar a Biblioteca Pública Municipal de 
Sobral/CE, na qual está passando por uma reforma em sua estrutura física. Portanto, justifica-
se na presente aquisição pela busca da qualidade, durabilidade, rentabilidade e os aspectos 
de saúde para os alunos e professores que compõe equipamentos e as escolas Municipais 
de Sobral/CE proporcionando melhor eficiência no ensino-aprendizagem e favorecendo 
resultados mais efetivos. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

CADEIRA DIRETOR 
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: COM BRAÇOS E 
05 (CINCO) RODÍZIOS DUPLO GIRO, BASE 
GIRATÓRIA OPERACIONAL, NO MÍNIMO DO TIPO B 
OU SUPERIOR, COM BRAÇOS REGULÁVEIS, COM 
ESPALDAR BAIXO, MECANISMO PARA REGULAGEM 
DA ALTURA DO ASSENTO, GIRO DE 360 GRAUS DO 
ASSENTO/ENCOSTO, ALTURA DOS BRAÇOS, 
ALTURA DO ENCOSTO, INCLINAÇÃO DO ENCOSTO, 
CONFORME ABNT NBR 13962. TODAS AS MEDIDAS 
COM VARIAÇÃO +/- 5%. ENCOSTO: ESTRUTURADO 
EM CHASSI DE POLIPROPILENO INJETADO COM 
ALETAS DE REFORÇOS ESTRUTURAIS, 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE 
POLIURETANO INJETADA MOLDADA COM 
ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE DE, NO 
MÍNIMO, 35 MM E DOTADO DE CARENAGEM PARA 
CONTRACAPA DO ENCOSTO INJETADA EM 
POLIPROPILENO QUE DEIXE INACESSÍVEL E NÃO 
APARENTE OS PONTOS DE FIXAÇÃO DO EXTENSOR 
DE ENCOSTO NO CHASSI DO ESPALDAR E QUE 
CUBRA O MESMO EXTENSOR, NÃO DEIXANDO-O 
APARENTE DURANTE O CURSO OPERACIONAL DE 
AJUSTE VERTICAL. LARGURA MÍNIMA DO ENCOSTO 
DE 440 MM, EXTENSÃO VERTICAL MÍNIMA DO 
ENCOSTO DE 400 MM, AJUSTE DE ALTURA DO 
ENCOSTO EM NO MÍNIMO 5 PONTOS, COM CURSO 
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VERTICAL MÍNIMO DE AJUSTE DE 70 MM. ASSENTO: 
ESTRUTURADO EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO ANATÔMICO DE ESPESSURA 
MÍNIMA DE 12 MM, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM 40 MM DE ESPESSURA MÍNIMA. FIXAÇÃO DOS 
ELEMENTOS AO CHASSI DE ASSENTO ATRAVÉS DE 
PARAFUSOS E PORCAS GARRAS COM ROSCA 
MÉTRICA. NÃO SERÁ TOLERADO O USO DE PERFIL 
DE BORDOS DE PVC PARA ACABAMENTO E OU 
FIXAÇÃO DA CONTRACAPA DE ASSENTO. 
REVESTIMENTO DO ASSENTO E DO ENCOSTO EM 
TECIDO TIPO CREPE NA COR PRETA, EM 
POLIÉSTER. LARGURA E PROFUNDIDADE DE 
SUPERFÍCIE MÍNIMAS DE 470 MM. MECANISMO: 
MECANISMO OPERACIONAL DO TIPO CONTATO 
PERMANENTE QUE POSSIBILITE, NO MÍNIMO, 
AJUSTE DE ALTURA DO ASSENTO, AJUSTE DE 
ALTURA DO ENCOSTO E AJUSTE DE INCLINAÇÃO 
DO ENCOSTO, DE MANEIRA INDEPENDENTE ENTRE 
SI. PLATAFORMA DO ASSENTO COM, NO MÍNIMO, 
OFERTA DE FURAÇÃO MAIS ESPAÇADA CONFORME 
PADRÃO NACIONAL (160 X 200 MM), PLATAFORMAS 
COM FURAÇÃO UNIVERSAL SERÃO ACEITAS, 
PORÉM NÃO SERÃO ACEITAS PLATAFORMAS COM 
FURAÇÃO MENOS ESPAÇADAS (APENAS 125 X 125 
MM). TAL PLATAFORMA DEVE SER EXECUTADA EM 
CHAPA DE AÇO CARBONO ESTAMPADA COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 2,65 MM E FUNDIDA AOS 
DEMAIS ELEMENTOS ATRAVÉS DE SOLDA DO TIPO
MIG/MAG OU ELETROFUSÃO. SUPORTE DO 
ENCOSTO DO MECANISMO ARTICULADO COM 
MOLA DE RETORNO AUTOMÁTICO QUE 
PROPORCIONE O CONTATO PERMANENTE
QUANDO O MESMO ESTIVER DESTRAVADO. O 
MECANISMO DEVE SER DO TIPO MONOBLOCO, OU 
SEJA, A PORÇÃO DO ENCOSTO DEVE ESTAR UNIDA 
PERMANENTEMENTE E NÃO DE MODO A 
DESACOPLAR-LÁ DO ASSENTO. O USUÁRIO DEVE 
SER CAPAZ DE TRAVAR O ENCOSTO EM QUALQUER 
POSIÇÃO AO LONGO DO CURSO ANGULAR DE 
INCLINAÇÃO DE 25 GRAUS (MÍNIMO). EXTENSOR 
DO ENCOSTO DO MECANISMO EXECUTADO EM 
CHAPA DE AÇO ESTAMPADA COM ESPESSURA 
MÍNIMA DE 3 MM. TAL SUPORTE DO ENCOSTO 
DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE SER PROVIDO DE 
CARENAGEM PLÁSTICA DE PROTEÇÃO E 
ACABAMENTO INJETADA EM POLIPROPILENO, 
PORÉM NÃO SER CORRUGADA (SANFONADA), 
PARA PRESERVAR SEGURANÇA DO USUÁRIO 
CONTRA ELEMENTOS OCOS, CONFORME JÁ 
ESPECIFICADO SUPRA QUANDO DO 
DETALHAMENTO DO ENCOSTO E CONTRA 
ENCOSTO. ELEMENTOS METÁLICOS DO 
MECANISMO CONSTRUÍDOS EM CHAPA DE AÇO 
E/OU EXPOSTOS DEVEM APRESENTAR 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR MEIO DE 
PINTURA ELETROSTÁTICA À PÓ, COM TRATAMENTO 
ANTI FERRUGINOSO E POSTERIOR CURA E 
POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA. BRAÇOS COM 
REGULAGEM DE ALTURA, COM ESTRUTURAL 
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VERTICAL MANUFATURADO EM RESINA DE 
ENGENHARIA DO TIPO NYLON COM FIBRA DE 
VIDRO, SENDO A FIBRA ADICIONADA DE, NO 
MÍNIMO, 30% DA RESINA OU AINDA EM CHAPA DE 
AÇO COM LARGURA MÍNIMA DE 50 MM E 
ESPESSURA MÍNIMA DE 4,75 MM COM VINCO E 
PINTURA ELETROSTÁTICA. CARENAGEM DO 
BRAÇO INJETADA EM POLIPROPILENO, BEM COMO 
A ALMA DO APOIA. TAL APOIA BRAÇO DEVE SER 
INJETADO EM TERMOPLÁSTICO. APOIA BRAÇOS 
COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 70 MM DE LARGURA 
E 250 MM DE COMPRIMENTO, ALÉM DE 
APRESENTAR AJUSTE DE ALTURA DOS BRAÇOS 
ACIONADO POR BOTÃO, FRONTAL OU LATERAL, 
COM MOLA DE AUTO RETORNO, PERMITINDO O 
AJUSTE EM, NO MÍNIMO, 7 PONTOS DE PARADA. 
COLUNA: COLUNA PARA AJUSTE DE ALTURA E GIRO 
DE 360º DO ASSENTO A GÁS, COM CLASSIFICAÇÃO 
DE QUALIDADE E SEGURANÇA MÍNIMAS 
CONFORME CLASSE 3 OU 4 DA NORMA DIN 4550. 
BASE CINCO PATAS: CONFECCIONADA EM AÇO 
TUBULAR DE SEÇÃO RETANGULAR OU SEMI-
OBLONGA CUJAS DIMENSÕES DO PERFIL TUBULAR 
SEJAM, NO MÍNIMO, DE 20 X 35 X 1,50 MM, 
SOLDADAS POR ELETROFUSÃO E COM REFORÇO 
EM METAL INERT GAS EM DOIS ANÉIS CENTRAIS 
ESTAMPADOS QUE FORMAM O CÔNICO DE 
ALOJAMENTO DO PISTÃO. NÃO SERÁ ADMITIDO O 
USO DE BUCHA PLÁSTICA OU SOLDA PARA 
FIXAÇÃO DO PINO DO RODÍZIO, PARA FACILITAR 
EVENTUAIS MANUTENÇÕES, O MESMO DEVERÁ 
SER FIXO ATRAVÉS DE ANEL METÁLICO. RODÍZIOS: 
DE DUPLO GIRO DO TIPO “H”, COM BANDA DE 
RODAGEM EM NYLON E DIMENSIONAIS CONFORME
O PRECONIZADO PELOS REQUISITOS APLICÁVEIS 
DA ABNT NBR 13962/06, COM EIXO VERTICAL DE, NO 
MÍNIMO, 10 MM, COM ANEL ELÁSTICO METÁLICO 
PARA FIXAÇÃO DO RODÍZIO À BASE SEM O USO DE 
BUCHA PLÁSTICA OU SOLDA.  OBS: TODA 
ESTRUTURA METÁLICA RECEBE TRATAMENTO DE 
DESENGRAXE, DECAPAGEM E FOSFATIZAÇÃO 
ANTIFERRUGEM PINTADA COM TINTA EPÓXI-PÓ NA 
COR PRETA. 

2 

CADEIRA DIRETOR 
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: COM BRAÇOS E 
05 (CINCO) RODÍZIOS DUPLO GIRO, BASE 
GIRATÓRIA OPERACIONAL, NO MÍNIMO DO TIPO B 
OU SUPERIOR, COM BRAÇOS REGULÁVEIS, COM 
ESPALDAR BAIXO, MECANISMO PARA REGULAGEM 
DA ALTURA DO ASSENTO, GIRO DE 360 GRAUS DO 
ASSENTO/ENCOSTO, ALTURA DOS BRAÇOS, 
ALTURA DO ENCOSTO, INCLINAÇÃO DO ENCOSTO, 
CONFORME ABNT NBR 13962. TODAS AS MEDIDAS 
COM VARIAÇÃO +/- 5%. ENCOSTO: ESTRUTURADO 
EM CHASSI DE POLIPROPILENO INJETADO COM 
ALETAS DE REFORÇOS ESTRUTURAIS, 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE 
POLIURETANO INJETADA MOLDADA COM 
ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE DE, NO 
MÍNIMO, 35 MM E DOTADO DE CARENAGEM PARA 
CONTRACAPA DO ENCOSTO INJETADA EM 
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POLIPROPILENO QUE DEIXE INACESSÍVEL E NÃO 
APARENTE OS PONTOS DE FIXAÇÃO DO EXTENSOR 
DE ENCOSTO NO CHASSI DO ESPALDAR E QUE 
CUBRA O MESMO EXTENSOR, NÃO DEIXANDO-O 
APARENTE DURANTE O CURSO OPERACIONAL DE 
AJUSTE VERTICAL. LARGURA MÍNIMA DO ENCOSTO 
DE 440 MM, EXTENSÃO VERTICAL MÍNIMA DO 
ENCOSTO DE 400 MM, AJUSTE DE ALTURA DO 
ENCOSTO EM NO MÍNIMO 5 PONTOS, COM CURSO 
VERTICAL MÍNIMO DE AJUSTE DE 70 MM. ASSENTO: 
ESTRUTURADO EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO ANATÔMICO DE ESPESSURA 
MÍNIMA DE 12 MM, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM 40 MM DE ESPESSURA MÍNIMA. FIXAÇÃO DOS 
ELEMENTOS AO CHASSI DE ASSENTO ATRAVÉS DE 
PARAFUSOS E PORCAS GARRAS COM ROSCA 
MÉTRICA. NÃO SERÁ TOLERADO O USO DE PERFIL 
DE BORDOS DE PVC PARA ACABAMENTO E OU 
FIXAÇÃO DA CONTRACAPA DE ASSENTO. 
REVESTIMENTO DO ASSENTO E DO ENCOSTO EM 
TECIDO TIPO CREPE NA COR PRETA, EM 
POLIÉSTER. LARGURA E PROFUNDIDADE DE 
SUPERFÍCIE MÍNIMAS DE 470 MM. MECANISMO: 
MECANISMO OPERACIONAL DO TIPO CONTATO 
PERMANENTE QUE POSSIBILITE, NO MÍNIMO, 
AJUSTE DE ALTURA DO ASSENTO, AJUSTE DE 
ALTURA DO ENCOSTO E AJUSTE DE INCLINAÇÃO 
DO ENCOSTO, DE MANEIRA INDEPENDENTE ENTRE 
SI. PLATAFORMA DO ASSENTO COM, NO MÍNIMO, 
OFERTA DE FURAÇÃO MAIS ESPAÇADA CONFORME 
PADRÃO NACIONAL (160 X 200 MM), PLATAFORMAS 
COM FURAÇÃO UNIVERSAL SERÃO ACEITAS, 
PORÉM NÃO SERÃO ACEITAS PLATAFORMAS COM 
FURAÇÃO MENOS ESPAÇADAS (APENAS 125 X 125 
MM). TAL PLATAFORMA DEVE SER EXECUTADA EM 
CHAPA DE AÇO CARBONO ESTAMPADA COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 2,65 MM E FUNDIDA AOS 
DEMAIS ELEMENTOS ATRAVÉS DE SOLDA DO TIPO 
MIG/MAG OU ELETROFUSÃO. SUPORTE DO 
ENCOSTO DO MECANISMO ARTICULADO COM 
MOLA DE RETORNO AUTOMÁTICO QUE 
PROPORCIONE O CONTATO PERMANENTE 
QUANDO O MESMO ESTIVER DESTRAVADO. O 
MECANISMO DEVE SER DO TIPO MONOBLOCO, OU 
SEJA, A PORÇÃO DO ENCOSTO DEVE ESTAR UNIDA 
PERMANENTEMENTE E NÃO DE MODO A 
DESACOPLAR-LÁ DO ASSENTO. O USUÁRIO DEVE 
SER CAPAZ DE TRAVAR O ENCOSTO EM QUALQUER 
POSIÇÃO AO LONGO DO CURSO ANGULAR DE 
INCLINAÇÃO DE 25 GRAUS (MÍNIMO). EXTENSOR 
DO ENCOSTO DO MECANISMO EXECUTADO EM 
CHAPA DE AÇO ESTAMPADA COM ESPESSURA 
MÍNIMA DE 3 MM. TAL SUPORTE DO ENCOSTO 
DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE SER PROVIDO DE 
CARENAGEM PLÁSTICA DE PROTEÇÃO E 
ACABAMENTO INJETADA EM POLIPROPILENO, 
PORÉM NÃO SER CORRUGADA (SANFONADA), 
PARA PRESERVAR SEGURANÇA DO USUÁRIO 
CONTRA ELEMENTOS OCOS, CONFORME JÁ 
ESPECIFICADO SUPRA QUANDO DO 
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DETALHAMENTO DO ENCOSTO E CONTRA 
ENCOSTO. ELEMENTOS METÁLICOS DO 
MECANISMO CONSTRUÍDOS EM CHAPA DE AÇO 
E/OU EXPOSTOS DEVEM APRESENTAR 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR MEIO DE 
PINTURA ELETROSTÁTICA À PÓ, COM TRATAMENTO 
ANTI FERRUGINOSO E POSTERIOR CURA E 
POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA. BRAÇOS COM 
REGULAGEM DE ALTURA, COM ESTRUTURAL 
VERTICAL MANUFATURADO EM RESINA DE 
ENGENHARIA DO TIPO NYLON COM FIBRA DE 
VIDRO, SENDO A FIBRA ADICIONADA DE, NO 
MÍNIMO, 30% DA RESINA OU AINDA EM CHAPA DE 
AÇO COM LARGURA MÍNIMA DE 50 MM E 
ESPESSURA MÍNIMA DE 4,75 MM COM VINCO E 
PINTURA ELETROSTÁTICA. CARENAGEM DO 
BRAÇO INJETADA EM POLIPROPILENO, BEM COMO 
A ALMA DO APOIA. TAL APOIA BRAÇO DEVE SER 
INJETADO EM TERMOPLÁSTICO. APOIA BRAÇOS 
COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 70 MM DE LARGURA 
E 250 MM DE COMPRIMENTO, ALÉM DE 
APRESENTAR AJUSTE DE ALTURA DOS BRAÇOS 
ACIONADO POR BOTÃO, FRONTAL OU LATERAL, 
COM MOLA DE AUTO RETORNO, PERMITINDO O 
AJUSTE EM, NO MÍNIMO, 7 PONTOS DE PARADA. 
COLUNA: COLUNA PARA AJUSTE DE ALTURA E GIRO 
DE 360º DO ASSENTO A GÁS, COM CLASSIFICAÇÃO 
DE QUALIDADE E SEGURANÇA MÍNIMAS 
CONFORME CLASSE 3 OU 4 DA NORMA DIN 4550. 
BASE CINCO PATAS: CONFECCIONADA EM AÇO
TUBULAR DE SEÇÃO RETANGULAR OU SEMI-
OBLONGA CUJAS DIMENSÕES DO PERFIL TUBULAR 
SEJAM, NO MÍNIMO, DE 20 X 35 X 1,50 MM, 
SOLDADAS POR ELETROFUSÃO E COM REFORÇO
EM METAL INERT GAS EM DOIS ANÉIS CENTRAIS 
ESTAMPADOS QUE FORMAM O CÔNICO DE 
ALOJAMENTO DO PISTÃO. NÃO SERÁ ADMITIDO O 
USO DE BUCHA PLÁSTICA OU SOLDA PARA 
FIXAÇÃO DO PINO DO RODÍZIO, PARA FACILITAR 
EVENTUAIS MANUTENÇÕES, O MESMO DEVERÁ 
SER FIXO ATRAVÉS DE ANEL METÁLICO. RODÍZIOS: 
DE DUPLO GIRO DO TIPO “H”, COM BANDA DE 
RODAGEM EM NYLON E DIMENSIONAIS CONFORME 
O PRECONIZADO PELOS REQUISITOS APLICÁVEIS 
DA ABNT NBR 13962/06, COM EIXO VERTICAL DE, NO 
MÍNIMO, 10 MM, COM ANEL ELÁSTICO METÁLICO 
PARA FIXAÇÃO DO RODÍZIO À BASE SEM O USO DE 
BUCHA PLÁSTICA OU SOLDA.  OBS: TODA 
ESTRUTURA METÁLICA RECEBE TRATAMENTO DE 
DESENGRAXE, DECAPAGEM E FOSFATIZAÇÃO 
ANTIFERRUGEM PINTADA COM TINTA EPÓXI-PÓ NA 
COR PRETA. 

3 

CADEIRA SECRETÁRIA 
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: CADEIRA 
SECRETÁRIA FIXA, ENCOSTO COM ESTRUTURA DO 
CHASSI DE POLIPROPILENO INJETADO COM 
ALETAS DE REFORÇOS ESTRUTURAIS, 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE 
POLIURETANO INJETADA MOLDADA COM 
ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE ENTRE 35 E 50 
MM, PROVIDO DE CARENAGEM PARA CONTRA CAPA 

UNIDADE 780 
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DO ENCOSTO INJETADA EM POLIPROPILENO, A 
JUNÇÃO DAS CARENAGENS DO ENCOSTO COM A 
DO SUPORTE DE JUNÇÃO DO ENCOSTO NÃO DEVE 
DEIXAR TAL SUPORTE APARENTE E/OU ACESSÍVEL 
AO USUÁRIO NA PORÇÃO POSTERIOR DO CONTRA 
ENCOSTO. DISPENSANDO O USO DE PERFIL DE 
BORDOS DE PVC E PARAFUSOS PARA 
ACABAMENTO E OU FIXAÇÃO DA CONTRA CAPA DE 
ENCOSTO. FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS AO CHASSI 
DE ENCOSTO ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS 
GARRAS COM ROSCA MÉTRICA. REVESTIMENTO 
DO ENCOSTO EM TECIDO TIPO CREPE NA COR 
PRETA, EM POLIÉSTER. DIMENSÕES MÍNIMAS DE 
ENCOSTO (MM): 400 EXTENSÃO VERTICAL X 450 X 
35 ESPESSURA MÍNIMA DA ESPUMA NA SALIÊNCIA 
PARA APOIO DA REGIÃO LOMBAR; DIMENSÕES DE 
ASSENTO (MM): 420 PROFUNDIDADE (DE 
SUPERFÍCIE) X 460 LARGURA E RAIO DE 
CURVATURA DO ENCOSTO NA REGIÃO DO APOIO 
LOMBAR ENTRE 400 E 500 MM  ÂNGULO DE 
ABERTURA ENTRE O ASSENTO E O ENCOSTO: 
ENTRE 90 E 110 GRAUS; ASSENTO COM 
ESTRUTURA EM CHASSI DE POLIPROPILENO 
INJETADO COM ALETAS DE REFORÇOS 
ESTRUTURAIS, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM MESMAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E DE 
DESEMPENHO ESPECIFICADAS PARA O ENCOSTO, 
DOTADO DE CARENAGEM DE CONTRA CAPA PARA 
O ASSENTO INJETADA EM POLIPROPILENO QUE
PROTEJA TODO O CONTRA ASSENTO E BORDOS. 
DISPENSANDO O USO DE PERFIL DE BORDOS DE 
PVC E PARAFUSOS PARA ACABAMENTO E OU 
FIXAÇÃO DA CONTRA CAPA DE ENCOSTO. FIXAÇÃO
DOS ELEMENTOS AO CHASSI DE ENCOSTO 
ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS GARRAS COM 
ROSCA MÉTRICA. REVESTIMENTO DO ENCOSTO 
EM TECIDO TIPO CREPE NA COR PRETA, EM 
POLIÉSTER. DIMENSÕES DO ASSENTO:  LARGURA 
E PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE DE 460 MM 
MINIMA, PROFUNDIDADE ÚTIL ENTRE 420 E 470 MM 
E INCLINAÇÃO DO ASSENTO FIXA ENTRE -3 E -7 
GRAUS. BASE FIXA COM CONTÍNUA EM FORMATO 
DE “C” OU EM “S”, ONDE O ASSENTO FIXA EM 
SUSPENSÃO E PROPORCIONA BALANÇO. 
FABRICADA EM TUBO DE AÇO CARBONO DE SEÇÃO 
CIRCULAR COM DIÂMETRO DE, NO MÍNIMO, 25,40 
MM E ESPESSURA DE PAREDE DE, NO MÍNIMO, 2,25 
MM. PLATAFORMA DE FIXAÇÃO DO ASSENTO 
FUNDIDA AOS TUBOS DA ESTRUTURA ATRAVÉS DO 
PROCESSO MIG/MAG EXECUTADA EM CHAPA DE 
AÇO ESTAMPADA COM ESPESSURA MÍNIMA DE 2,25 
MM COM OFERTA DE FURAÇÃO, NO MÍNIMO, MAIS 
ESPAÇADA CONFORME PADRÃO NACIONAL (160 X 
200 MM). PARA ATRITO COM A SUPERFÍCIE DO PISO, 
A ESTRUTURA DEVERÁ SER PROVIDA DE, NO 
MÍNIMO, 04 SAPATAS INJETADAS EM MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO (POLIPROPILENO OU SIMILAR). 
OS ELEMENTOS METÁLICOS DA ESTRUTURA 
DEVEM APRESENTAR TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIE POR MEIO DE PINTURA 
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ELETROSTÁTICA À PÓ, COM TRATAMENTO ANTI 
FERRUGINOSO E POSTERIOR CURA E 
POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA; SUPORTE DE 
JUNÇÃO DO ENCOSTO: EM AÇO FIXADO POR, NO 
MÍNIMO, DOIS PONTOS DIRETAMENTE NA 
ESTRUTURA METÁLICA E NÃO NO CHASSI DE 
ASSENTO, DE MODO A ELEVAR A SUA 
DURABILIDADE. SUPORTE DO ENCOSTO DURÁVEL 
DE MANEIRA TAL QUE PROPORCIONE À CADEIRA 
PERFORMANCE CONFORME PRECONIZADO PELOS 
ENSAIOS MECÂNICOS APLICÁVEIS DA ABNT NBR 
13962/06 PARA CADEIRA DE DIÁLOGO. FIXAÇÃO AO 
CHASSI ESTRUTURAL DE ENCOSTO POR, NO 
MÍNIMO, DOIS PONTOS E ATRAVÉS DE PARAFUSOS 
E ROSCAS MÉTRICAS COM TRAVA QUÍMICA. OS 
ELEMENTOS METÁLICOS DO SUPORTE DE JUNÇÃO 
DO ENCOSTO DEVEM APRESENTAR TRATAMENTO 
DE SUPERFÍCIE POR MEIO DE PINTURA 
ELETROSTÁTICA À PÓ, COM TRATAMENTO ANTI 
FERRUGINOSO E POSTERIOR CURA E 
POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA. TODAS AS MEDIDAS 
COM VARIAÇÃO +/- 5%.       

4 

CADEIRA SECRETÁRIA 
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: CADEIRA 
SECRETÁRIA FIXA, ENCOSTO COM ESTRUTURA DO 
CHASSI DE POLIPROPILENO INJETADO COM 
ALETAS DE REFORÇOS ESTRUTURAIS, 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE 
POLIURETANO INJETADA MOLDADA COM 
ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE ENTRE 35 E 50 
MM, PROVIDO DE CARENAGEM PARA CONTRA CAPA 
DO ENCOSTO INJETADA EM POLIPROPILENO, A 
JUNÇÃO DAS CARENAGENS DO ENCOSTO COM A 
DO SUPORTE DE JUNÇÃO DO ENCOSTO NÃO DEVE 
DEIXAR TAL SUPORTE APARENTE E/OU ACESSÍVEL 
AO USUÁRIO NA PORÇÃO POSTERIOR DO CONTRA 
ENCOSTO. DISPENSANDO O USO DE PERFIL DE 
BORDOS DE PVC E PARAFUSOS PARA 
ACABAMENTO E OU FIXAÇÃO DA CONTRA CAPA DE 
ENCOSTO. FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS AO CHASSI 
DE ENCOSTO ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS 
GARRAS COM ROSCA MÉTRICA. REVESTIMENTO 
DO ENCOSTO EM TECIDO TIPO CREPE NA COR 
PRETA, EM POLIÉSTER. DIMENSÕES MÍNIMAS DE 
ENCOSTO (MM): 400 EXTENSÃO VERTICAL X 450 X 
35 ESPESSURA MÍNIMA DA ESPUMA NA SALIÊNCIA 
PARA APOIO DA REGIÃO LOMBAR; DIMENSÕES DE 
ASSENTO (MM): 420 PROFUNDIDADE (DE 
SUPERFÍCIE) X 460 LARGURA E RAIO DE 
CURVATURA DO ENCOSTO NA REGIÃO DO APOIO 
LOMBAR ENTRE 400 E 500 MM  ÂNGULO DE 
ABERTURA ENTRE O ASSENTO E O ENCOSTO: 
ENTRE 90 E 110 GRAUS; ASSENTO COM 
ESTRUTURA EM CHASSI DE POLIPROPILENO 
INJETADO COM ALETAS DE REFORÇOS 
ESTRUTURAIS, ESTOFAMENTO EM ESPUMA 
FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM MESMAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E DE 
DESEMPENHO ESPECIFICADAS PARA O ENCOSTO, 
DOTADO DE CARENAGEM DE CONTRA CAPA PARA 
O ASSENTO INJETADA EM POLIPROPILENO QUE 

UNIDADE 260 
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PROTEJA TODO O CONTRA ASSENTO E BORDOS. 
DISPENSANDO O USO DE PERFIL DE BORDOS DE 
PVC E PARAFUSOS PARA ACABAMENTO E OU 
FIXAÇÃO DA CONTRA CAPA DE ENCOSTO. FIXAÇÃO 
DOS ELEMENTOS AO CHASSI DE ENCOSTO 
ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS GARRAS COM 
ROSCA MÉTRICA. REVESTIMENTO DO ENCOSTO 
EM TECIDO TIPO CREPE NA COR PRETA, EM 
POLIÉSTER. DIMENSÕES DO ASSENTO:  LARGURA 
E PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE DE 460 MM 
MINIMA, PROFUNDIDADE ÚTIL ENTRE 420 E 470 MM 
E INCLINAÇÃO DO ASSENTO FIXA ENTRE -3 E -7 
GRAUS. BASE FIXA COM CONTÍNUA EM FORMATO 
DE “C” OU EM “S”, ONDE O ASSENTO FIXA EM 
SUSPENSÃO E PROPORCIONA BALANÇO. 
FABRICADA EM TUBO DE AÇO CARBONO DE SEÇÃO 
CIRCULAR COM DIÂMETRO DE, NO MÍNIMO, 25,40 
MM E ESPESSURA DE PAREDE DE, NO MÍNIMO, 2,25 
MM. PLATAFORMA DE FIXAÇÃO DO ASSENTO 
FUNDIDA AOS TUBOS DA ESTRUTURA ATRAVÉS DO 
PROCESSO MIG/MAG EXECUTADA EM CHAPA DE 
AÇO ESTAMPADA COM ESPESSURA MÍNIMA DE 2,25 
MM COM OFERTA DE FURAÇÃO, NO MÍNIMO, MAIS 
ESPAÇADA CONFORME PADRÃO NACIONAL (160 X 
200 MM). PARA ATRITO COM A SUPERFÍCIE DO PISO, 
A ESTRUTURA DEVERÁ SER PROVIDA DE, NO 
MÍNIMO, 04 SAPATAS INJETADAS EM MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO (POLIPROPILENO OU SIMILAR). 
OS ELEMENTOS METÁLICOS DA ESTRUTURA 
DEVEM APRESENTAR TRATAMENTO DE
SUPERFÍCIE POR MEIO DE PINTURA 
ELETROSTÁTICA À PÓ, COM TRATAMENTO ANTI 
FERRUGINOSO E POSTERIOR CURA E 
POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA; SUPORTE DE
JUNÇÃO DO ENCOSTO: EM AÇO FIXADO POR, NO 
MÍNIMO, DOIS PONTOS DIRETAMENTE NA 
ESTRUTURA METÁLICA E NÃO NO CHASSI DE 
ASSENTO, DE MODO A ELEVAR A SUA 
DURABILIDADE. SUPORTE DO ENCOSTO DURÁVEL 
DE MANEIRA TAL QUE PROPORCIONE À CADEIRA 
PERFORMANCE CONFORME PRECONIZADO PELOS 
ENSAIOS MECÂNICOS APLICÁVEIS DA ABNT NBR 
13962/06 PARA CADEIRA DE DIÁLOGO. FIXAÇÃO AO 
CHASSI ESTRUTURAL DE ENCOSTO POR, NO 
MÍNIMO, DOIS PONTOS E ATRAVÉS DE PARAFUSOS 
E ROSCAS MÉTRICAS COM TRAVA QUÍMICA. OS 
ELEMENTOS METÁLICOS DO SUPORTE DE JUNÇÃO 
DO ENCOSTO DEVEM APRESENTAR TRATAMENTO 
DE SUPERFÍCIE POR MEIO DE PINTURA 
ELETROSTÁTICA À PÓ, COM TRATAMENTO ANTI 
FERRUGINOSO E POSTERIOR CURA E 
POLIMERIZAÇÃO EM ESTUFA. TODAS AS MEDIDAS 
COM VARIAÇÃO +/- 5%.    

5 

POLTRONA PRÓPRIA PARA AUDITÓRIO  
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: SENDO 1 
LUGAR, FORMADA POR DOIS SUPORTES (LADO 
DIREITO E LADO ESQUERDO), ACABAMENTO DOS 
SUPORTES DEVERÁ SER EM PINTURA EPÓXI-PÓ NA 
COR PRETA; OS SUPORTES LATERAIS DEVEM SER 
CONFECCIONADOS EM TUBO OBLONGO DE 
29X58MM, COM ESPESSURA DE NO MÍNIMO DE 

UNIDADE 668 
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1,5MM EM AÇO CARBONO, NAS ESPECIFICAÇÕES 
DA SAE 1006/1010, TRATADOS COM BANHO 
DESENGRAXANTE E DECAPAGEM E ACABAMENTO 
COM PINTURA EPÓXI-PÓ, APLICADA POR 
DEPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA COM CURA EM 
ESTUFA À TEMPERATURA DE 250º C. A MONTAGEM 
DOS SUPORTES DEVERÁ SER TUBO OBLONGO 
COM OS COMPONENTES SOLDADOS EM SISTEMA 
MIG, E ACABAMENTO SEM SOLDA APARENTE. 
FIXAÇÃO E TRAVAMENTO COM PARAFUSOS DE 
ROSCAS MÉTRICAS. POSSUIR ENCOSTO FIXO E 
ASSENTO AUTO REBATÍVEL, COM ACIONAMENTO 
POR PÊNDULO E EIXOS SOLDADOS AOS 
SUPORTES LATERAIS. ESTRUTURADOS EM 
MADEIRA COMPENSADA, DE FORMATO ANATÔMICO 
COM REVESTIMENTO DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
TECIDO COM FIOS DE POLIPROPILENO NA COR 
PRETA. ESPUMA MOLDADA EM POLIURETANO 
FLEXÍVEL, INJETADA COM FORMATO ANATÔMICO, 
DE ALTA RESILIÊNCIA, ISENTA DE CFC 
(CLOROFLUORCARBONO / GÁS FREON). POSSUIR 
APOIA-BRAÇOS FABRICADOS EM AÇO E INJETADOS 
EM POLIURETANO DO TIPO PELE INTEGRAL (SKIN); 
DIMENSÕES MÍNIMAS: ENTRE EIXOS: 570 MM, 
ALTURA TOTAL: 840 MM E ENCOSTO: 495 X 365 MM 
(L X A), ASSENTO: 490 X 465 MM (L X P), APOIA 
BRAÇO: 420 X 47 MM (C X L) DIMENSÕES DO TAMPO 
DE PRANCHETA: 295 X 220 MM (C X L); TODAS AS 
MEDIDAS DEVERÃO ATENDER TOLERÂNCIA DE +/- 
5%.

6 

POLTRONA PRÓPRIA PARA AUDITÓRIO  
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: SENDO 1 
LUGAR, FORMADA POR DOIS SUPORTES (LADO 
DIREITO E LADO ESQUERDO), ACABAMENTO DOS 
SUPORTES DEVERÁ SER EM PINTURA EPÓXI-PÓ NA 
COR PRETA; OS SUPORTES LATERAIS DEVEM SER 
CONFECCIONADOS EM TUBO OBLONGO DE 
29X58MM, COM ESPESSURA DE NO MÍNIMO DE 
1,5MM EM AÇO CARBONO, NAS ESPECIFICAÇÕES 
DA SAE 1006/1010, TRATADOS COM BANHO 
DESENGRAXANTE E DECAPAGEM E ACABAMENTO 
COM PINTURA EPÓXI-PÓ, APLICADA POR 
DEPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA COM CURA EM 
ESTUFA À TEMPERATURA DE 250º C. A MONTAGEM 
DOS SUPORTES DEVERÁ SER TUBO OBLONGO 
COM OS COMPONENTES SOLDADOS EM SISTEMA 
MIG, E ACABAMENTO SEM SOLDA APARENTE. 
FIXAÇÃO E TRAVAMENTO COM PARAFUSOS DE 
ROSCAS MÉTRICAS. POSSUIR ENCOSTO FIXO E 
ASSENTO AUTO REBATÍVEL, COM ACIONAMENTO 
POR PÊNDULO E EIXOS SOLDADOS AOS 
SUPORTES LATERAIS. ESTRUTURADOS EM 
MADEIRA COMPENSADA, DE FORMATO ANATÔMICO 
COM REVESTIMENTO DE ASSENTO E ENCOSTO EM 
TECIDO COM FIOS DE POLIPROPILENO NA COR 
PRETA. ESPUMA MOLDADA EM POLIURETANO 
FLEXÍVEL, INJETADA COM FORMATO ANATÔMICO, 
DE ALTA RESILIÊNCIA, ISENTA DE CFC 
(CLOROFLUORCARBONO / GÁS FREON). POSSUIR 
APOIA-BRAÇOS FABRICADOS EM AÇO E INJETADOS 
EM POLIURETANO DO TIPO PELE INTEGRAL (SKIN); 

UNIDADE 222 
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DIMENSÕES MÍNIMAS: ENTRE EIXOS: 570 MM, 
ALTURA TOTAL: 840 MM E ENCOSTO: 495 X 365 MM 
(L X A), ASSENTO: 490 X 465 MM (L X P), APOIA 
BRAÇO: 420 X 47 MM (C X L) DIMENSÕES DO TAMPO 
DE PRANCHETA: 295 X 220 MM (C X L); TODAS AS 
MEDIDAS DEVERÃO ATENDER TOLERÂNCIA DE +/- 
5%.  

7 

CADEIRA EM PLASTICO SEM BRAÇO NA COR 
BRANCA 
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: MATERIAL DE 
FABRICAÇÃO POLIPROPILENO. DEVE TER 
ESTRUTURA RESISTENTE PRODUZIDA COM 
MATÉRIA- PRIMA 100% VIRGEM, DE ALTA 
QUALIDADE. SER ADITIVADO COM ANTI-UV, 
RESISTENTE AOS RAIOS SOLARES; POSSUI 
DESIGN MODERNO E CONFORTÁVEL. SUPORTA 
PESO DE ATÉ 120 KG; DIMENSÕES APROXIMADAS 
DE (A X L X P) 90 X 40 X 50 CM, VARIAÇÃO DE +/- 5%. 
POSSUIR CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, CONFORME 
PORTARIAS 341-342 E NORMA DA ABNT NBR 14776.  

UNIDADE 750 

8 

CADEIRA EM PLASTICO SEM BRAÇO NA COR 
BRANCA 
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: MATERIAL DE 
FABRICAÇÃO POLIPROPILENO. DEVE TER 
ESTRUTURA RESISTENTE PRODUZIDA COM 
MATÉRIA- PRIMA 100% VIRGEM, DE ALTA 
QUALIDADE. SER ADITIVADO COM ANTI-UV, 
RESISTENTE AOS RAIOS SOLARES; POSSUI 
DESIGN MODERNO E CONFORTÁVEL. SUPORTA 
PESO DE ATÉ 120 KG; DIMENSÕES APROXIMADAS 
DE (A X L X P) 90 X 40 X 50 CM, VARIAÇÃO DE +/- 5%. 
POSSUIR CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, CONFORME 
PORTARIAS 341-342 E NORMA DA ABNT NBR 14776.  

UNIDADE 250

Obs.: Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, 
prevalecerão as deste anexo. 

4.1. Os itens 2, 4, 6 e 8 são reservados às microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas que se enquadram nos termos disposto no inciso III do art. 48 da lei complemen-
tar Nº123/2006, e alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, art. 52 da Lei mu-
nicipal Nº 1467/2015 e art. 39 do Decreto Municipal 2316/2019.  

4.1.1. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 
preço do primeiro colocado. 

4.1.2. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

4.2. Os itens 1, 3, 5 e 7 serão de ampla disputa. Será garantida às licitantes microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei 
Federal n° 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos 
previsto na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas 
pela lei complementar 147/2014. 

5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

5.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos 
da Secretaria Municipal da Educação - SME, a ser informada quando da lavratura do 
instrumento de contrato. 
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6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

6.1. Quanto à entrega: 

6.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste termo, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento 
da nota de empenho ou instrumento hábil, no Almoxarifado da Secretaria Municipal da 
Educação, localizado na Av. Maria da Conceição Ponte de Azevedo, n° 985, Bairro das 
Nações, em Sobral/CE, CEP: 62053-350, no(s) horário(s) e dia(s) da semana de segunda à 
sexta, das 08:00 às 12:00h, e das 13:00 às 17:00h. 

6.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta 
responsável por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto, 
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas a ele. 

6.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.1.4. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo município, não 
podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega. 

6.2. Quanto ao recebimento:  

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela CONTRATANTE. 

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a 
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

6.2.3. Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, 
não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo 
do contrato. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos 
recursos da Secretaria Municipal da Educação - SME e será efetuado até 30 (trinta) dias 
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente 
no Banco Itaú. 

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

7.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 
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7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do 
permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo 
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

8.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:  

8.1.1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a 
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por 
dia e por ocorrência. 

8.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

8.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 2316/2019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

8.1.1.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do 
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 
da Administração; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra; 

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 

j) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 
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p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

8.1.1.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando não entregar ou entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com 
vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina; 

8.1.1.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo 
com as regras dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando suspender ou 
interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos 
pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

8.1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata 
de registro de preços; 

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

8.1.2. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.   

8.1.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e 
das demais cominações legais. 

8.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 

8.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via 
judicial.  

8.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 

8.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 
da lei.  

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por 
base o valor contratual. 

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 
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à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.  

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em 
que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as 
especificações deste termo, no prazo fixado pelo órgão/entidade detentor do SRP (Sistema 
de Registro de Preços), contados da sua notificação, independentemente das penalidades 
aplicáveis ou cabíveis. 

9.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

9.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

9.10. A CONTRATADA deverá fornecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses para todos os 
itens, a contar da data do recebimento do produto pela CONTRATANTE contra vícios e 
defeitos de fabricação. 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Solicitar o fornecimento do objeto à contratada através da emissão de Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações. 

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de 
imediato. 

10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

11. DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Caberá à Central de Licitações o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto 
Municipal Nº 2.257/2019. 

12. DA FISCALIZAÇÃO  

12.1.  As aquisições objeto do Contrato serão acompanhados pelo GESTOR especialmente 
designado pela CONTRATANTE para esse fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, da 
Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

12.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR a ser 
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indicado pela Secretaria Municipal da Educação para que, dentre outras atribuições, cuide 
das seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, 
ou obter da CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 

12.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela Secretaria Municipal da 
Educação, especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67, 
da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de FISCAL, competindo-
lhe dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las para posterior 
pagamento; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 
implícitas; 

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto licitado; 

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma 
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

l) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for 
produzido pelo CONTRATADO; 

m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades 
de correção; 

o) Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de 
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; 

p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução 
do objeto contratado. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O prazo de vigência e de execução do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir 
da sua assinatura.  
13.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo 
único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
13.2. O prazo de execução do objeto contratual é de12 (doze) meses, contado a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
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14. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura. 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

15.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que 
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no 
item anterior. 

15.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza os 
serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou 
instrumento congênere que comprove o objeto da contratação. 

15.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação 
da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, §3º da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária 
à Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal 2.344/2020. 
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA 

 

À 

Central de Licitações do Município de Sobral 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 23____ - SME 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e 
seus anexos. 

1. Identificação do licitante: 

• Razão Social:  

• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

• Endereço completo: 

• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicí-
lio): 

• Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

• A presente proposta é válida por ______ (______) dias, contados da data de sua emis-
são. 

• O objeto contratual terá garantia de __________ (_______) _________. 

3. Formação do Preço: 

Item Especificação Marca/Fabr
icante 

Modelo Unid. Quant. Preço 
Unit. (R$) 

Preço 
Total (R$) 

        

        

Valor Total  

 

Local, data 

Assinatura de representante legal1 

(Nome completo e CPF) 

(Função/cargo) 

 
1 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou 
Particular com firma reconhecida junto à Carta Proposta. 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA 

 

(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ nº _______________, DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

Local, data 

Assinatura de representante legal2 

(Nome completo e CPF) 

(Função/cargo) 

 

 

 

  

 
2 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou 
Particular com firma reconhecida junto à Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor. 
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ /20__ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23_____ - SME 

PROCESSO Nº P250133/2023. 

 

Na sede da Central de Licitações do Município de Sobral, foi lavrada a presente Ata de 
Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico nº 23____ - SME do 
respectivo resultado homologado em __/__/20__, publicado no Diário Oficial do Município em 
__/__/20__, às fls ____, do Processo nº P250133/2023, que vai assinada pela Presidente da 
Central de Licitações, Gestora do Registro de Preços, pelo Secretário Municipal da Educação, 
pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e 
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente instrumento fundamenta-se: 

• no Pregão Eletrônico nº 23_____ - SME; 

• nos termos do Decreto Municipal nº 2.257/2019, publicado no DOM de 30/08/2019; 

• na Lei Federal n.º 8666, de 21/06/1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Esta Ata tem por objeto o Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de materiais 
permanentes (cadeiras e poltronas próprias para auditórios, com instalação), para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal da Educação de Sobral/CE, cujas especificações e 
quantitativos encontram-se detalhados no Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico 
nº23_____ - SME que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos 
do Processo nº P250133/2023. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações 
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a 
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie 
aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência em igualdade de 
condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12 (doze) meses, contados a
partir da data da sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Caberá à Central de Licitações do Município de Sobral o gerenciamento deste instrumento 
no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do 
Decreto Municipal nº 2.257/2019, publicado no DOM de 30/08/2019. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão detentor do SRP poderá firmar contratos 
com os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa 
do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos 
detentores do registro de preços. 
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Subcláusula Primeira – O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por 
igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente 
justificado e aceito. 

Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será necessária a comprovação das 
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada 
durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades 
constantes no Decreto Municipal de Registro de Preços nº 2.257/2019. 

Subcláusula Primeira – Competirá a Central de Licitações da Prefeitura de Sobral, órgão 
gestor do Sistema de Registro de Preços, o controle e administração do SRP, em especial, as 
atribuições estabelecidas nos incisos I ao VI do art. 11 do Decreto Municipal n° 2.257/2019. 

Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão detentor as atribuições que lhe são conferidas nos 
termos dos incisos I, II do art. 10 do Decreto Municipal n° 2.257/2019. 

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta 
Ata, fica obrigado a: 

I - Atender aos pedidos efetuados pelo Órgão detentor do Registro de Preços, durante a sua 
vigência. 

II - Executar o objeto, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo órgão 
detentor do Sistema de Registro de Preços. 

III - Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de 
Preços sobre a pretensão de Órgãos/Entidades não participantes (carona). 

IV - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

Subcláusula Quarta - Caberá à CONTRATADA providenciar a substituição de qualquer 
profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada 
indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados são os preços unitários ofertados na proposta da signatária desta Ata, 
os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços dos itens, anexo a este 
instrumento, e servirão de base para futuras aquisições, observadas as condições de 
mercado. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PREÇO DO 
LICITANTE VENCEDOR 

Conforme previsto no inciso II, art. 11 do Decreto Federal n° 7.892/13 e, inciso I, art. 18 do 
Decreto Municipal n° 2.257/2019, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame 
é o seguinte: 

Item _____ 

Classificação Fornecedor  CNPJ Endereço Telefones e-mail 

       

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 26 e parágrafo 
único, do Decreto Municipal n° 2.257/2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito nas situações 
previstas no art. 29 e 30 do Decreto Municipal n° 2.257/2019.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO  

As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços poderão ser 
formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão 
participante/interessado e o fornecedor. 

Subcláusula Primeira – Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o 
prazo estabelecido pela Secretaria Municipal da Educação, ou se recuse a efetuar o 
fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções 
previstas em lei e no instrumento contratual. 

Subcláusula Segunda – Neste caso, o órgão detentor comunicará ao órgão gestor, 
competindo a este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais 
fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

Subcláusula Primeira – Quanto à entrega: 

a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, no Almoxarifado 
da Secretaria Municipal da Educação, localizado na Av. Maria da Conceição Ponte de 
Azevedo, n° 985, Bairro das Nações, em Sobral/CE, Sobral/CE, CEP: 62053-350, no(s) 
horário(s) e dia(s) da semana de segunda à sexta, das 08:00 às 12:00h, e das 13:00 às 
17:00h. 

b) A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta 
responsável por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto, 
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas a ele. 

c) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 

d) A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo município, não 
podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega. 

e) A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
edital será exclusiva do servidor autorizado e/ou servidores indicados através de 
cláusula de fiscalização no Contrato a ser celebrado pelo órgão detentor, encarregado 
de acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento dos objetos da Ata, 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

Subcláusula Segunda – Quanto ao recebimento:  

I - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela CONTRATANTE. 

II - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação 
da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 
foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, 
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devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

III - Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não 
será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

O pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será proveniente dos 
recursos da Secretaria Municipal da Educação (SME), e será efetuado até 30 (trinta) dias 
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente 
no Banco Itaú. 

Subcláusula Primeira – A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

Subcláusula Segunda – Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Subcláusula Terceira – É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto 
ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de 
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 23_____ - SME. 

Subcláusula Quarta – Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação 
dos comprovantes: 

a)  Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

Subcláusula Quinta – Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou 
por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por 
meio do permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação  
tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Subcláusula Primeira – No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará 
sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:  

14.1.1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a 
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por 
dia e por ocorrência. 

14.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

14.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 2316/2019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

14.1.1.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do 
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93; 
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b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 
da Administração; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra; 

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 

j) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

14.1.1.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando não entregar ou entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com 
vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina; 

14.1.1.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo 
com as regras dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando suspender ou 
interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos 
pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

14.1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata 
de registro de preços; 

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

14.1.2. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.   

Subcláusula Segunda –  O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, 
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comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos 
sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
instrumento e das demais cominações legais. 

Subcláusula Terceira – O CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 

a) Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via 
judicial.  

b) Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 

Subcláusula Quarta – Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e 
contraditório, na forma da lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro do município de Sobral, para conhecer das questões relacionadas com esta 
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.  

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

 

 

 

Karmelina Marjorie Nogueira Barroso 
Presidente da Central de Licitações da Prefeitura de Sobral 

 

 
 
 
 
 

Francisco Herbert Lima Vasconcelos
Secretário Municipal da Educação 

 

 
 
 
 

Nome do representante legal da empresa 
Nome da empresa 
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ /20__- MAPA DE PREÇOS 
DOS BENS  

 

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a 
Secretaria Municipal da Educação e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados 
por item, em face da realização do Pregão Eletrônico nº 23_____ - SME. 

  

EMPRESAS VENCEDORAS 

Item(ns) Empresas 
Vencedoras 

CNPJ E-mail Telefones 

     

     

     

 

Fornecedor 

Itens Especificação Marca / 
Fabricante Modelo Quant. Preço 

unit. (r$) 
Preço 

total (R$) 

       

       

Valor total  

 

VALOR GLOBAL DAS EMPRESAS VENCEDORAS 

- VALOR GLOBAL: R$_______________ (_______________________________________)
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

Contrato nº ___ / 20__ –  

Processo nº P250133/2023. 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A 
_______________________________________________ 

E (O) A ________________________________, ABAIXO 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

 

A(O)______________, situada(o) na ______________________, inscrita(o) no CNPJ sob o 
nº __________________, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato 
representada(o) pelo _________________________________, (nacionalidade), portador da 
Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº __________________, residente e 
domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, e a 
___________________________________, com sede na 
_________________________________, CEP: ___________, Fone: ______________, 
inscrita no CPF/CNPJ sob o nº __________________, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo __________________, (nacionalidade), portador 
da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº __________________, residente 
e domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, têm 
entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 23_____ - 
SME, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico 
nº 23_____ - SME, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de materiais permanentes (cadeiras e 
poltronas próprias para auditórios, com instalação), para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal da Educação de Sobral/CE, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital e na proposta da 
CONTRATADA.   

3.2. Do (s) item (ns) contratado (s): 

Item Especificação Marca / 
Fabricante 

Modelo Unid Qntd Valor Unitário 
do Item R$ 

Valor total 
do Item 

R$ 

        

Valor Total do(s) item (ns) R$  

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO  
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4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos estabelecidos na 
Cláusula Décima do presente instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ _________ (_______________). 

5.2. O preço é fixo e irreajustável. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos 
recursos do(a) _______________________________________ e será efetuado até 30 
(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo 
gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, 
preferencialmente no Banco Itaú. 

6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes: 

6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do 
permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
________________________________________________________________ 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

8.1. O prazo de vigência e de execução do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir 
da sua assinatura.  
8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo 
único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
8.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

10.1. Quanto à entrega: 

10.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, no Almoxarifado 
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da Secretaria Municipal da Educação, localizado na Av. Maria da Conceição Ponte de 
Azevedo, n° 985, Bairro das Nações, em Sobral/CE, Sobral/CE, CEP: 62053-350 no(s) 
horário(s) e dia(s) da semana de segunda à sexta, das 08:00 às 12:00h, e das 13:00 às 
17:00h. 

10.1.2.  A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta 
responsável por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto, 
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas a ele. 

10.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

10.1.4. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo município, não 
podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega. 

10.2. Quanto ao recebimento:  

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela CONTRATANTE. 

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a 
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

10.2.3. Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, 
não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, de-
correntes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.  

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as 
especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação, 
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independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis. 

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

11.10. A CONTRATADA deverá fornecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses para todos 
os itens, a contar da data do recebimento do produto pela CONTRATANTE contra vícios e 
defeitos de fabricação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Solicitar o Fornecimento do objeto à contratada através da emissão de Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

12.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações. 

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de 
imediato.  

12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
contrato. 

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução contratual será acompanhada pelo(a) Sr(a). 
________________________________________, ____________________________, 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido 
no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

13.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR a ser 
indicado pela Secretaria Municipal da Educação para que, dentre outras atribuições, cuide 
das seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, 
ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente 
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências; 

13.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela Secretaria Municipal da 
Educação Sr(a). ___________________________________, 
_____________________________ especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL, competindo-lhe dentre outras atribuições: 

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las posterior pagamento; 

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou 
implícitas; 
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e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; 

f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto licitado; 

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; 

i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma 
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

l) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for 
produzido pelo CONTRATADO; 

m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades 
de correção; 

o) Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de 
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; 

p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução 
do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:  

14.1.1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a 
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por 
dia e por ocorrência. 

14.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, ou 
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

14.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no 
Decreto Municipal nº 2316/2019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

14.1.1.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando:  

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do 
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação 
da Administração; 
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e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 
de mão de obra; 

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 

j) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

14.1.1.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando não entregar ou entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com 
vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina; 

14.1.1.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo 
com as regras dispostas no Decreto Municipal nº 2316/2019, quando suspender ou 
interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos 
pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

14.1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal nº 2316/2019, quando: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata 
de registro de preços; 

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

14.1.2. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.   

14.1.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e 
das demais cominações legais. 
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14.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 

14.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via 
judicial.  

14.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 
da lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos 
constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma 
do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal. 

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto 
no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito 
à indenização de qualquer espécie.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

16.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

16.10. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade competente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela CONTRATANTE, 
no Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos 
termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 
administrativa. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

 

CONTRATANTE CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

 

1. ________________________________ 

(nome da testemunha 1) 
RG: 
CPF: 

 

2.______________________________ 

(nome da testemunha 2) 
RG: 
CPF: 

Visto: 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 

DECLARAÇÃO 

 

(nome /razão social) ____________________________________________________, ins-
crita no CNPJ nº___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identi-
dade nº___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as san-
ções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documen-
tação anexada à plataforma de realização do Pregão Eletrônico é autêntica. 

 

Local e data 

Assinatura do representante legal3 

(Nome e cargo) 

 

 

 
3
 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou 

Particular com firma reconhecida junto à Declaração de Autenticidade dos Documentos. 
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